
Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos. cm  negar 
provimento ao recurso especial. 

Carlos Alberto Fr 	Barreto  -  PA; is  -nte  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA  SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

Processo n" 	13133.000044/2002-46 

Recurso n° 	224.651 Especial do Procurador 

Acórdão n° 	9303-00.848 — 3' Turma 

Sessão de 	02 de fevereiro de 2010 

Matéria 	MULTA DE OFÍCIO ISOLADA; RECOLI IIMENTO DO TRIBUTO SEM 
RECOLHIMENTO DA MULTA DE MORA 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

Interessado 	FRIGORÍFICO QUIRINOPOLIS LTDA. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período  de apuração: 01/01/1997 a 31/03/1997 

MULTA DE OFÍCIO ISOLADA. RECOLHIMENTO EM ATRASO SEM 
ACRÉSCIMO DE MULTA DE MORA. RETROATIVIDADE BENIGNA. 
ART. 106, DO CTN. 

Deve  ser aplicada retroativamente a Medida Provisória n° 351/2007. 
convertida na Lei n° 11.488/07,  que  alterou o disposto no art. 44 da Lei n" 
9.430/96 e excluiu das hipóteses de aplicação de multa de oficio isolada, 
recolhimento do tributo  após o vencimento sem o acréscimo da multa de 
mora, por ser norma mais benéfica, nos termos do que dispõe o art. 106, 
inciso II, "a", do Código Tributário Nacional. 

Recurso Especial do Procurador Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 



Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Cardozo Miranda, 
Gilson Macedo Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa P8ssas, Maria 
Teresa Martinez López, Susy Gomes Hoffinann e Carlos Alberto Freitas Barreto. 

Relatório 

A Fazenda Nacional, por intermédio de seu procurador, corn amparo no 
antigo Regimento Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais - RICSRF, recorreu a 
Camara Superior de Recursos Fiscais — CSRF, contra decisão majoritária da extinta Terceira 
Camara do Segundo Conselho de Contribuintes, a qual cancelou o lançamento de multa de 
oficio isolada por recolhimento de tributo em atraso sem recolhimento de multa de mora, 
decorrente de auditoria interna de DCTF, por entender descabido o lançamento de oficio na 
hipótese de declaração exata prestada pelo contribuinte em DCTF. 

A douta Procuradoria da Fazenda Nacional, em suas razões do presente 
Recurso Especial, sustenta que o julgado deve ser reformado por ter contrariado o art. 43 e o 
art. 44 da Lei n° 9.430/96, entendendo ter havido  inexatidão e omissão na declaração do 
contribuinte no que concerne aos juros e  à multa de mora. 

O então Presidente daquela extinta Terceira Camara do Segundo Conselho de 
Contribuintes considerou cumpridos os requisitos de admissibilidade recursal e admitiu o 
presente apelo especial interposto pela PFN no despacho n.° 203-149. 

As fls. 109/112, o contribuinte apresentou intempestivamente contra-razões 
ao Recurso Especial interposto pela douta PFN. 

Subiram, pois, os autos a esta Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais 
— CSRF para julgamento. 

É o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Leonardo Siade Manzan, Relator 

Preliminarmente cumpre ressaltar que, a despeito da plena vigência do novo 
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria/MF n° 256, de 22 de junho de 2009, o 
qual suprimiu a previsão de recurso especial privativo do Procurador da Fazenda Nacional em 
caso de contrariedade à lei ou evidencia de prova, entendo que os recursos já interpostos pela 
PFN com fulcro no inciso I, do art. 7° do antigo Regimento Interno da Camara Superior de 
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria/MF n° 147, de 25 de junho de 2007, devem ter seu 
juizo de admissibilidade realizado corn fundamento na norma processual vigente A. época da 
prolação da decisão recorrida. 

A aplicação imediata da lei processual superveniente aos processos em curso 
comporta exceções em matéria recursal, pois o direito à recorribilidade nasce para o titular no 
momento em que é prolatada a  decisão  e, portanto, aplica-se a regra vigente àquela época, sob 
pena de ofensa ao direito adquirido processual. 
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Conforme leciona Bernardo Pimentel l , processualista que na humilde opinião 
deste Conselheiro  está  hoje entre os melhores do pais, "se ao tempo da prolação a decisão 
judicial era impugnável mediante algum recurso processual, o legitimado que recorreu tem o 
direito de receber a respectiva prestação jurisdicional, ainda que a  espécie  recursal utilizada 
tenha sido eliminada do sistema recursal, em virtude de lei superveniente." 

Diante do exposto, o recurso especial da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento e passo 
A sua  análise.  

Ainda que por outros fundamentos, entendo deva ser mantida a decisão 
recorrida. Vejamos. 

Consoante relato supra, o litígio  se restringe A aplicação de multa dc oficio 
isolada, em percentual de 75%, em razão de o tributo apurado ter sido recolhido após o prazo 
de vencimento sem o acréscimo da multa de mora, nos termos do § 1°, inciso II. do art. 44. da 
Lei n° 9.430/96, vejamos: 

Lei n" 9.430/96 

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as 
seguintes ¡milk's, calculadas sobre a totalidade ou diferença de 
tributo ou contribuição: 

I -  c/c  se/emita e cinco por cento, nos casos de MO de pagamenio 
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento 
do prazo, sem o  acréscimo  de multa moratória de .falia dc 
declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese  do  
inciso seguiu/e; 

§ 1 0  As mullas de que trata este artigo serão exigidas: 

I — juntamente com o imposto, quando não houver .sido 
cmteriormente pogo; 

11  — isoladamente, quando O impost() houver sido pago após o 
vencimento do prazo  previsto,  mas sem o acréscimo de muha de 
mora;" (Grifei) 

No entanto, primeiramente, com a  edição  da Medida  Provisória  n° 303. de 29 
de junho de 2006, o art. 44 da Lei n° 9.430/96 foi alterado, nestes termos: 

Art. 18. 0 art. -14 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte reclação: 

"Art. 44. Nos casos de Iowan/cm° de  oficio, serão  cplicadas as 
seguintes multas: 

I  SOUZA, Bernardo Pimentel. Introdução aos recursos  cíveis e  à ação  rescisória.  6 ed. São Paulo: Saraiva, 
2009.p.  138. 



I - de setenta e cinco por cento sobre a totalidade ou diferença 
de iributo, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de 
falki de declaração e nos de declaração inexata; 

II - de cinqüenta por cento, exigida isoladamente, sobre o valor 
do pagamento mensal: 

na fbrina do art. 8o da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido 
apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de 
pessoa  física; 

na fbrina do art. 2° destct Lei, que deixar de ser efetuado, 
ainda que tenha sido apurado  prejuízo  fiscal ou base de cálculo 
negativa para a contribuição social sobre o lucro liquido, no 
ano-calendário correspondente,  Fio caso de pessoa  jurídica. 

,sç 1° O percentual de multa de que trata o inciso I do cupid será 
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 
4.502, de 1964, imkpendentemente de outras penalidades 
administrativas ou criminais cabíveis. 

sç 2° Os percentuais de multa a que se referent o inciso Ido caput 
e o § 1°, serão aumentados de include, no casos de não 
atendimento pelo sujello passivo, no prazo marcado,  c/c 
intimação para: 

- prestar esclarecimentos; 

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 
a 13 da Lei n° 8.218, de 29 de agosto de 1991; 

III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38. 

	 '(NR) 

Conforme se depreende da leitura do art. 44 da Lei n° 9.430/96 e da sua 
alteração pela MP n° 303/06, a hipótese de aplicação da multa de oficio de 75% (setenta e 
cinco por cento) em caso de pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem  
o acréscimo de multa moratória  foi  excluída  daquele rol. 

Apesar da referida Medida Provisória ter perdido sua vigência por não ter 
sido convertida em lei, importante ressaltar que a MP n.° 351, de 22 de janeiro de 2007, 
convertida na Lei n° 11.488/07, manteve a alteração introduzida pela MP 303/06, 
permanecendo excluída das hipóteses de aplicação de multa isolada, a falta de recolhimento de 
multa de mora quando houver pagamento  após o vencimento. 

Art. -14. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as 
seguintes multas: (Reclacão dada pela Lei n° 11.488, de 2007)  

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou 
diferença de impost() ou contribuição nos casos de falta  c/c 
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de 
declaração  inexata;  (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007)  

II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o 
valor do pagamento mensal:  ('Redação  dada pela Lei n° 11.488,  
de 2007)  
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a) na fiirina  cio  art. 8' da Lei n" 7.713, de 22 de deLembro  c/c 
1988, que deixar de ser 	aincia que não lenha sido 
apurado imposto a pagar na declaração de  ajuste,  no caso de 
pessoa fisica;  (Incluída  pela Lei n° 11.488, de 2007)  

b) na fornia do art. 2 desta Lei, que deixar de ser efentado, 
ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de calcitic) 
negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no 
cmo-calenckirio correspondente, no car° de pessoa jurklica. 
(Jncluida pela Lei 	11.488, de 2007)  

§ 1" 0 percentual cie 	cie que !mkt o inciso I do caput des/c 
artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da 
Lei 11 4.502,  c/c 30 de 1101'001'0 de 1964, independentemente de 
outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 
(Redação (hula pela Lei n°11.488. de 2007)  

I - (revogado); (Redução dada pela Lei n° 11.488, de 2007)  

II - (revogado); (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007)  

III - (revogado); ('Redação dada pet(' Lei 11 °  11.488, de 2007) 

IV - (revogado);  (Redação  dada pela Lei n" 11.488, de 2007)  

V - (revogado pela Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998). 
(Redação dada pela Lei V 11.488, de 2007)  

§ 2' Os percentuais cie niulta a que se referem o inciso I dc) caput 
e o § deste artigo  serão aumentados de include, nos casos de 
não atendimento pelo sujeito passivo, 110 praw 11101'CL1010, de 
intimação para:  (Redação  dadct peht Lei n° 11.488, (le 2007)  

I - prestar esclarecimentos; (Renumerado da alinea "a", peht Lei 
11" 11.488, de 2007)  

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que trctlani os ails. . 11  
a 13 du Lei no 8.218, cie 29 de agog() cie 1991; (Renumerado da 
alínea  "b", com nova reclação pela Lei n° 11.488, de 2007)  

1/1  - apresentar a documentação técnica de que trata o ail. 38 
desta Lei. (Renumerado da alínea "c", coin nova rechtção pela 
Lei 11° 11.488, de 2007)  

§ 3' Aplicam-se ás multas de que trata este artigo as reduções 
previstm tic) art. 6" da Lei n° 8.218, de 29  c/c  agosto (le 1991,  e 
no art. 60 da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.  

§ 4° As disposições deste artigo aplicani-se, inclusive, aos 
contribuintes que derem alma a  ressarcimento  indevido de 
tributo ou  contribuição  decorrente cie qualquer incentivo ou 
beneficio 

Por se tratar de norma que exclui penal idade, deve ser aplicada aos processos 
no definitivamente julgados, nos  termos  do disposto no art. 106, inciso 11, "a -  do CTN. 
retroagindo bene fi camente, vejamos: 



Art. 106. A lei aplica-se a am on 	pretérito: 

1 - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída  a aplicação de penalidade et infração dos dispositivos 
interpretados; 

11 - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini-lo como infração; 

quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não 
tenha implicado em Jaha de pagamento de tributo; 

c) quando lhe confine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática. 

CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo o mais que dos autos 
consta, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Especial interposto pela Procuradoria 
da Fazenda Nacional. 
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